
 

Autógrafo No 33/2026 
 

Projeto de autoria do Vereador José Martins de Oliveira Alves - PODEMOS 
 

Acrescenta dispositivos à Lei Municipal nº 2.741, de 24 
de abril de 2014, para disciplinar a limpeza, conservação 
e adequação de cercas vivas em imóveis lindeiros a vias 
e logradouros públicos, e dá outras providências. 

 
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou 
o Projeto de Lei no 8, de 27-5-2026, do Ver. 
José Martins de Oliveira Alves, código 
externo: 673.917.798.995.221.194, nos 
seus termos, com a seguinte redação: 

 
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Carlos 

Augusto Chinchilla Alfonzo, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica acrescido à Lei Municipal nº 2.741, de 24 de abril 

de 2014, o Capítulo VI – Da Limpeza, Conservação e Adequação de Cercas Vivas, 
composto pelos arts. 20-A a 20-E, com a seguinte redação: 

 
“CAPÍTULO VI 

DA LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE CERCAS VIVAS 
 
Art. 20-A. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, 

lindeiros a vias ou logradouros públicos, que possuam cercas vivas, vegetação 
ornamental, trepadeiras ou espécies vegetais utilizadas como elemento de divisa, 
vedação ou fechamento do imóvel, deverão mantê-los permanentemente limpos, 
podados, conservados e em condições adequadas de segurança, salubridade e 
visibilidade. 

§ 1º. Para os fins desta Lei, considera-se cerca viva 
o conjunto de espécies vegetais cultivadas de forma contínua ou predominante ao 
longo da divisa, testada, alinhamento, muro, gradil ou alambrado, com finalidade 
ornamental, paisagística, de vedação, proteção ou fechamento do imóvel. 

§ 2º. A manutenção de que trata o caput 
compreende, no mínimo: 

I. a poda periódica dos galhos, folhas, 
ramos ou raízes que avancem sobre o passeio público, a via pública, equipamentos 
públicos, placas de sinalização, postes, fiações ou demais instalações urbanas; 

II. a remoção de resíduos vegetais, folhas 
secas, galhos, frutos, espinhos ou materiais que possam comprometer a limpeza, 
a drenagem, a salubridade ou a segurança do imóvel e do passeio público; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IC

E
LI

A
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
 A

N
D

E
R

S
O

N
 C

H
A

G
A

S
 R

E
B

E
LO

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

sa
nt

ai
sa

be
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

B
27

-F
88

6-
33

2F
-F

C
F

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
B

27
-F

88
6-

33
2F

-F
C

F
B



  

 

 

 

 

 

Autógrafo nº 33/2026 - fl.2 
 

 

 

III. a conservação da vegetação em 
condições que não favoreçam a proliferação de animais peçonhentos, insetos, 
roedores, vetores de doenças ou acúmulo de lixo; 

IV. a preservação da faixa livre destinada à 
circulação de pedestres, especialmente de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

§ 3º. É vedada a utilização de cerca viva que, por 
sua altura, densidade, avanço, estado de abandono ou espécie vegetal utilizada, 
comprometa a circulação livre e segura de pedestres, a visibilidade do trânsito, o 
acesso ao imóvel, a limpeza urbana, a drenagem ou a segurança pública. 

§ 4º. Quando a cerca viva for utilizada como 
elemento de fechamento de terreno não edificado, deverá observar, além do 
disposto neste artigo, as exigências aplicáveis ao fechamento de terrenos previstas 
nesta Lei e em sua regulamentação. 

§ 5º. A cerca viva não dispensará a execução, 
manutenção ou conservação de gradil, muro, alambrado ou outro tipo adequado 
de fecho quando estes forem exigidos pela legislação municipal ou pela 
regulamentação específica. 

§ 6º. Os arbustos e demais espécies vegetais 
plantadas ou existentes no interior do imóvel deverão ser conservados e podados 
pelo responsável, de modo que galhos, ramos, folhas, raízes ou qualquer parte da 
vegetação não avancem sobre o passeio público, não causem obstrução, redução 
da faixa livre de circulação, risco ou dificuldade ao trânsito seguro de pedestres e 
não prejudiquem a visibilidade do trânsito. 

Art. 20-B. As cercas vivas, trepadeiras ou demais espécies 
vegetais existentes junto ao passeio público deverão ser mantidas de modo a não 
bloquear, obstruir, reduzir ou dificultar a faixa livre de circulação de pedestres, 
nem prejudicar a visibilidade de motoristas e pedestres. 

§ 1º. A vegetação que avançar sobre o passeio 
público, ainda que proveniente de imóvel particular, será considerada obstáculo 
para os fins desta Lei quando impedir ou dificultar a circulação livre e segura de 
pedestres. 

§ 2º. Constatada a irregularidade, o responsável será 
notificado a promover a poda, limpeza, adequação ou remoção da interferência 
vegetal no prazo previsto para regularização do passeio público, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

Art. 20-C. A existência de cerca viva, vegetação ornamental ou 
qualquer elemento vegetal em imóvel particular não poderá: 

I. reduzir a faixa livre mínima destinada à circulação 
de pedestres; 
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II. dificultar o acesso de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

III. encobrir placas de sinalização, iluminação pública, 
equipamentos urbanos ou dispositivos de segurança; 

IV. prejudicar a visibilidade nas esquinas, 
cruzamentos, acessos de veículos, faixas de pedestres e demais pontos de 
travessia; 

V. lançar resíduos vegetais, galhos, espinhos, frutos 
ou raízes em condições que comprometam a segurança, a limpeza ou a 
conservação do passeio público; 

VI. causar dano ao passeio, à guia, à sarjeta, à 
drenagem, à pavimentação, ao mobiliário urbano ou aos equipamentos públicos. 

Art. 20-D. O Anexo Único da Lei Municipal nº 2.741, de 24 de 
abril de 2014, passa a vigorar acrescido da seguinte hipótese de irregularidade: 

 
Natureza da 
irregularidade 

Dispositivos violados Multa 

(...) (...) (...) 
e) cerca viva, 
vegetação 
ornamental, 
trepadeira ou espécie 
vegetal sem limpeza, 
poda, conservação ou 
adequação, causando 
obstrução, risco, 
prejuízo à visibilidade, 
à salubridade, à 
drenagem, ao passeio 
público ou ao 
fechamento regular do 
imóvel 

Artigos 20-A, 20-B e 
20-C  

1 UFM por metro linear da 
testada afetada 

 
Art. 20-E. O Poder Executivo regulamentará este Capítulo, no 

que couber, especialmente quanto aos critérios técnicos de poda, altura, recuo, 
espécies vegetais, proteção ambiental, procedimentos de fiscalização e 
padronização dos autos de intimação e multa.” 

Art. 2º. O atual Capítulo VI – Disposições Finais da Lei Municipal 
nº 2.741, de 24 de abril de 2014, fica renumerado como Capítulo VII – Disposições 
Finais. 
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Santa Isabel, 05 de agosto de 2026. 
 

ANDERSON CHAGAS REBELO 
Presidente 

 
Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra. 
 

MARICÉLIA DOS SANTOS 
Secretário Administrativo 
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